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Resumo: A Reforma Psiquiátrica não se restringindo 
a esfera assistencial, de mudanças na área da saúde, 
mas se constitui em um movimento amplo de 
transformação social. Fundamentado na teorização 
proposta Amarante (1994), segundo a qual a Reforma 
abarca quatro dimensões - jurídico-política; 
sociocultural; técnico-assistencial e epistemológica - 
o texto aborda a ruptura do paradigma psiquiátrico 
tradicional hegemônico e o despontar de novos 
conhecimentos acerca do sofrimento humano. É a 
dimensão epistemológica que será discutida no texto 
que segue, localizando-a dentro do fenômeno maior 
de crítica à racionalidade positivista predominante 
durante o século XX e apontando seus impactos no 
surgimento de novas metodologias terapêuticas. Para 
tanto procedeu-se a revisão de literatura, mediante a 
coleta de publicações referentes ao tema central e a 
análise qualitativa.        
 
Palavras-chave: Movimento da luta antimanicomial. 








Abstract: The Psychiatric Reform is not restricted to 
the care sphere, of changes in the health area, but 
constitutes a broad movement of social 
transformation. Based on the theory proposed by 
Amarante (1994), according to which the Reform 
encompasses four dimensions - legal-political; 
sociocultural; technical-assistance and 
epistemological - the text addresses the rupture of the 
hegemonic traditional psychiatric paradigm and the 
emergence of new knowledge about human suffering. 
It is the epistemological dimension that will be 
discussed in the text that follows, locating it within 
the larger phenomenon of criticism of the positivist 
rationality prevalent during the 20th century and 
pointing out its impacts on the emergence of new 
therapeutic methodologies. For this, a literature 
review was carried out, through the collection of 
publications referring to the central theme and 
qualitative analysis. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
  A Reforma Psiquiátrica Brasileira consubstancia um movimento social desencadeado 
na década de 1970, alinhado aos ideais da Reforma Sanitária e da luta pela redemocratização. 
Encabeçada por médicos conhecedores da realidade manicomial, recém-saídos das 
universidades e fortemente inspirados na experiência italiana liderada por Franco Basaglia. O 
objetivo primeiro da Reforma era a melhoria nas condições asilares e de trabalho nos hospitais 
psiquiátricos. No entanto, mediante a participação de diferentes atores sociais no movimento – 
cientistas sociais, artistas, pacientes e seus familiares, o alvo reformista foi se alargando, 
passando a ser a total substituição dos hospícios por formas de tratamento mais humanizadas e 
que não promovessem o desligamento do indivíduo em tratamento do meio social, ao mesmo 
tempo em que contribuíssem para recuperação dos direitos de cidadania desses sujeitos por 
tanto tempo privados da participação social. Nesse sentido, a Reforma se constitui em um 
movimento de transformação social, não se restringindo a esfera assistencial. 
 A inclusão da pessoa em sofrimento mental nas dinâmicas da vida social acompanha e 
requer mudanças mais amplas. Amarante (1994) sustenta que o movimento se desencadeia em 
quatro dimensões: jurídico-política: onde enfrenta as tensões de ordem política-institucional, 
em vista da garantia da positivação jurídica dos direitos conquistados em âmbito social; 
sociocultural: busca por diferentes formas de identificação do indivíduo, seu 
reposicionamento social, livre do estigma de “doente mental”; técnico-assistencial: trata da 
elaboração de serviços de cuidado à saúde que substituam o manicômio, dispensando atenção 
inclusive a formação de profissionais que evitem reproduzir a lógica manicomial. E a esfera 
epistemológica que, inserida na crise da ciência moderna, trabalha a ruptura do paradigma 
psiquiátrico tradicional hegemônico e o despontar de novos conhecimentos acerca do 
sofrimento humano. É esta dimensão que será abordada no texto que segue, localizando-a 
dentro do fenômeno maior de crítica à racionalidade positivista predominante durante o século 
XX e apontando seus impactos no surgimento de novas metodologias terapêuticas. Para tanto 
procedeu-se a revisão de literatura, mediante a coleta de publicações referentes ao tema 
central e a análise qualitativa.        
 
2 MATERIAIS E MÉTODOS  
  Este estudo é resultado de uma pesquisa social de abordagem qualitativa. 
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fenômeno fundamentalmente social. Neste contexto, realizou-se uma pesquisa descritiva-
interpretativa de procedimento bibliográfico, na medida em que se pretendeu expor os 
fundamentos e consequências da dimensão epistemológica da Reforma Psiquiátrica. A 
pesquisa descritiva exige do investigador um conjunto de informações sobre o tópico 
pesquisado que o auxiliam na descrição de fatos e fenômenos de uma dada realidade, 
enquanto o processo interpretativo se dá pelo intendo de apreender o objeto por meio de 
significados a ele atribuídos. 
 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 Reflexos do modelo de racionalidade moderna na construção da psiquiatria 
tradicional  
A época moderna, que iniciou com a Renascença no século XVI, tem a razão humana 
como um dos seus fundamentos. O fato de ser dotada de razão difere a humanidade do 
restante da natureza, que a ela deve se sujeitar.  Os fenômenos naturais, antes visto com temor 
e reverência passaram a ser controlados de modo a melhor atender às necessidades humanas. 
O homem, senhor da razão, perde o vislumbre perante a natureza, que não sendo mais vista 
como uma manifestação “divina”, ganha o status de “coisa”, justificando a sua exploração.  
Através da razão, portanto, o homem se apropria do mundo (LUZ, 2019), tanto na sua 
dimensão natural como social, esfera onde busca aplicar, basicamente, os mesmos princípios e 
métodos utilizados para alcançar o conhecimento da natureza. Desse modo “A reificação do 
sujeito é, nesta perspectiva, única possibilidade de conhecê-lo. Somos objetos, coisas, que se 
submetem a uma administração regida pelos parâmetros da racionalidade instrumental” 
(YASUI, 2006, p. 71).  
Fundada na matematização dos fenômenos, o método da ciência moderna determina 
que para conhecer um objeto é necessário, antes, proceder a sua simplificação, em um 
processo de redução de complexidade operado pela sua divisão em partes, competindo a cada 
área do conhecimento o domínio, com exclusividade, de uma determinada área. No campo da 
medicina, e particularmente da psiquiatria, essa concepção reflete na separação entre mente e 
corpo, e no conceito de doença mental. Madel Luz (2019, p. 45) elucida um dos objetivos 
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Além disso, a explicação própria da ciência moderna deve prever os movimentos dos 
objetos que tematiza, sejam eles realidades materiais ou sociais (individuais, 
coletivas), ou entidades racionais. Mais do que isso, a teoria científca deve, se 
possível, “antecipar” tais movimentos, prevenindo-os, impedindo-os, suprimindo-os, 
conduzindo-os ou orientando-os, conforme o caso. 
 
Nesse sentido, as concepções da racionalidade se desdobraram de modo a resultar no 
entendimento da patologia como uma entidade natural, causada unicamente por fatores 
biológicos e a medicina devendo ocupar-se majoritariamente com a doença. O surgimento 
desse campo do saber é beneficiado pela existência dos asilos, instituições que recolhiam as 
pessoas pobres que não encontravam lugar nas dinâmicas sociais, oferecendo-lhes abrigo e 
tratamento de caráter espiritual. Nesse ambiente, que reunia o principal objeto do saber 
médico, a ciência médica pode se desenvolver mediante a aplicação da metodologia em voga, 
que consistia em observar, descrever e classificar (FOUCALT, 1972).  
É no final do século XVII e início do XVIII, como a reorganização dos asilos, a 
entrada dos médicos em suas instalações e mediante a aplicação do que Foucoult, mais tarde, 
denominou “poder disciplinar”, que a experiência humana genericamente denominada 
loucura, passa a ser entendida como doença. Através desse processo a segregação dos internos 
nos hospitais ganhou um novo pilar de sustentação: o discurso psiquiátrico. “E como objeto 
de conhecimento, a loucura só poderá ser falada pelo médico, delegado da razão” (YASUI, 
2006). 
Nas primeiras instituições de caráter especificamente psiquiátrico, destinadas a receber 
os sujeitos com diagnóstico de doença mental, o modelo terapêutico predominantemente 
empregado era o tratamento moral, atribuído a Tuke e Pinel. O tratamento moral consistia 
essencialmente na constante vigilância do interno com vistas a controlá-lo em todos os seus 
gestos. Desse modo, o “doente” já não precisava ser amarrado para ser contido, a contenção 
dava-se por meio do uso da palavra. Um instrumento mais sútil e eficiente. Posteriormente, 
com a introdução de conhecimentos oriundos anatomopatologia e da farmacologia, as teorias 
morais foram dividindo o espaço com tratamentos medicamentosos.  
 Nessa esteira, a concepção de doença mental transmuda de uma categoria moral para 
uma disfunção cerebral, explicável e corrigível por meio da linguagem neuro-bioquímica que, 
reitera-se, somente o médico domina. A saúde, por essa perspectiva, requer a correção de algo 
entendido como errado. Assim, a psiquiatria tradicional volta-se a análise dos sintomas, dos 
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de um diagnóstico, isso é, do seu enquadramento em um conceito pré-determinado, e da 
adequação - correção - desse indivíduo de acordo com as expectativas sociais. 
 
3.2 Crítica à racionalidade moderna  
Muitas teorias foram desenvolvidas em resposta e contestação a esse modelo de 
racionalidade predominante que ocasiona a acriticidade das ciências. Nesse sentido, são 
notórias as reflexões da Escola de Frankfurt que, por meio da Teoria Crítica, contribuem para 
fundamentar um olhar questionador acerca da instrumentalização das ciências. Os teóricos 
Adorno e Horkheimer (1947) apresentam o conceito de razão instrumental, através do qual 
desenvolvem a tese de que, na modernidade, a ciência enquanto regime de produção de 
verdades, acaba por ser utilizada como dispositivo para a dominação, ocasionando uma 
profunda alteração na essência das interações humanas, que passam a se pautar pela 
objetivação, desconsiderando as subjetividades inerentes as dinâmicas interpessoais. 
Outros autores também demonstram o efeito de produção de verdades que a ciência, 
por meio da observância de suas rígidas regras, desempenha. Por esse viés, muito mais do que 
descobrir verdades, o discurso científico cria-as, “[...] a própria verdade tem uma história” 
(Foucault, 2005, p.08), alerta Foucault em A verdade e as formas Jurídicas. Roberto Machado 
(1988, p. 199) com fundamento em Foucault, defende que “Não há saber neutro. Todo saber é 
político [...] porque todo saber tem sua gênese em relações de poder”. O autor ainda 
acrescenta que “não há relação de poder sem constituição de um campo de saber, como 
também, reciprocamente, todo saber constitui novas relações de poder” (MACHADO, 1988, 
p. 199) 
 À vista disso e partindo de conceitos das ciências exatas, que formam a base da 
racionalidade moderna, são colocados alguns questionamentos em relação aos seus principais 
pontos de sustentação. Assim é que Santos (1987), com base em estudos da física quântica, 
especialmente no Princípio da Incerteza5, postulado por Heisenberg, sustenta a 
impossibilidade de um conhecimento completo e acabado, uma vez que os objetos de estudo 
estão em constante movimento, sendo possível apenas uma aproximação do real.  
No mesmo sentido, a mera observação do pesquisador é suficiente para alterar o 
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da ideia de neutralidade científica. Essas reflexões deram margem para o surgimento de um 
novo paradigma científico, não mais centrado em leis mecânicas e deterministas, mas que 
considera, dentre outros aspectos a historicidade e a complexidade dos fenômenos. Desse 
modo, o conhecimento científico está em permanente construção, em um movimento de 
negação às regras que se propõe absolutas (BACHELARD, apud YASUI, 2006). 
Aliado a essa concepção, o princípio da complexidade considera, quando da 
investigação científica, as interações as quais o objeto está exposto, nestas inclusas as relações 
do objeto com o meio, do objeto com o observador e das partes integrantes do objeto entre si e 
com o todo. Decorre daí as possíveis falhas de um estudo que segmente os componentes do 
objeto, dispondo-os cada um, com exclusividade, para uma disciplina do saber. O 
conhecimento construído a partir desse processo tende a ser falho em razão da multiplicidade 
de interações que objeto está inserido e que são desconsideradas. À vista disso, o novo 
paradigma procura reestabelecer a articulação entre essas dimensões - objeto entre suas partes 
e as partes entre si, objeto e sujeito, objeto e contexto...e todas elas entre si - através do 
diálogo transdisciplinar. Ainda assim, é preciso ter presente que todo o conhecimento 
construído é apenas uma aproximação da complexa realidade, jamais captável em sua 
integralidade.  
Pela perspectiva da complexidade e da transdisciplinaridade, nucleares ao emergente 
paradigma científico, os objetos passam a ser estudos não mais como categorias idealizadas e 
separadas do mundo, mas enquanto fenômenos socio e historicamente localizados. Desse 
modo, Santos (1987) demonstra que conceitos antes particulares às humanidades, tais como 
historicidade e interação, agora penetram o âmbito das ciências exatas, rompendo com as 
tradicionais dualidades entre “homem e natureza” ou “cultura e natureza”. No campo 
psiquiátrico observa-se o enfraquecimento dos limites que separam "normalidade" da 
“anormalidade” e “saúde” da “doença”. A ciência contemporânea não se sustenta em 
dualismos, pelo contrário, é feita nas nuances. 
 
3.3 Por um novo modelo de cuidado 
 Atento a essa ruptura epistemológica e a emergência de um novo paradigma científico, 
o movimento brasileiro de Reforma Psiquiátrica provoca o descentramento das questões 
                                                                                                                                                        
5 O Princípio da Incerteza enuncia que quando são conhecidas todas as propriedades geométricas de um átomo, 
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pertinentes ao sofrimento humano do domínio exclusivamente psiquiátrico em direção a 
outros campos do saber, ao mesmo tempo em que promove mudanças no âmago da própria 
psiquiatria. Desse modo procura superar a polaridade fundante da racionalidade médica 
moderna entre “saúde” e “patologia” ou “normalidade e “anormalidade” (YASUI, 2006). 
Nesse sentido, não há uma negação da existência da “doença mental” como algo passível de 
causar sofrimento, mas há recusa da capacidade de uma disciplina, com exclusividade, 
explicá-la e amenizá-la, situação que demanda o diálogo entre as várias áreas do saber, 
ocasionando, por vezes, a flexibilização as fronteiras que as separam (AMARANTE, 1994). 
 Pela perspectiva contemporânea, as experiências negativas que o sujeito vai 
transpondo ao longo da vida, deixam de ser compreendidas unicamente como doenças para 
serem lidas à vista da complexidade e da singularidade inerentes ao humano, “[...]pois cada 
história de vida nos apresenta a complexidade da vida” (YASUI, 2006, p. 90). 
O movimento reformista é fundamentado no entendimento segundo o qual o indivíduo 
não tem sua existência reduzida a processos bioquímicos, que podem falhar e ser corrigidos 
via medicamentosa, mas em interação a essa dimensão física, também se constituí como ser 
social, cultural e histórico. Conforme sustentam Yasui, Luzio e Amarante (2018, p. 182)  
 
[...] não basta aqui olhar para um corpo que adoece e buscar em suas entranhas as 
causas da entidade mórbida que dele se apoderou. Este corpo está atravessado por 
múltiplos planos (históricos, sociais, econômicos) e pelas múltiplas histórias que 
compõe a singularidade de cada situação. 
 
 Todos esses planos devem ser considerados quando se analisam questões de saúde. 
Desse modo, o sujeito deixa de ter sua identidade reduzida a um diagnóstico médico, por 
vezes baseado em conceitos amplos e abstratos, capazes de abarcar uma multiplicidade de 
comportamentos considerados “sintomáticos”.   
  Nesse sentido, busca promover a convivência social com o sofrimento humano e com 
as diversas formas de existências individuais, bem como, dentro do possível, à luz dos 
postulados da Reforma, possibilitar o apaziguamento do sofrimento, que continuará existindo, 
no entanto, sem ser ocultado no meio intra-hospitalar, de forma que a própria relação da 
comunidade com o sujeito tem potencial para fator terapêutico. 
 A superação do modelo hospitalocêntrico, centrado na figura do médico, detentor da 
verdade sobre a doença e único autorizado a falar em nome dos internos, já que sabia mais 
deles do que eles próprios – conforme disponha a racionalidade médica moderna – acompanha 
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a crise da concepção positivista de ciência e inaugura uma nova maneira de entender e 
acompanhar o cuidado em saúde mental. 
 Por essa nova perspectiva a atenção ao sujeito em sofrimento psíquico dá se no 
ambiente social, ou seja, sem a obrigatória segregação do indivíduo adoentado que, longe de 
favorecer seu bem-estar, provoca sua cronificação mediante o enfraquecimento dos seus 
vínculos socioafetivos. Nesse sentido, o novo paradigma sustentado pela reforma fundamenta-
se na utilidade de uma abordagem transdisciplinar e em meio aberto das questões atinentes ao 
sofrimento humano, de modo que o diálogo entre as diversas áreas do conhecimento possa 
atuar em favor da melhora na qualidade de vida do sujeito, bem como e promover e preservar 
sua autonomia. 
 Essa abordagem proporciona o surgimento de diferentes processos de identificação da 
pessoa em sofrimento, não mais restrita a um prognóstico, mas, porquanto inserida em outras 
dinâmicas de socialização que não a hospitalar, aberta outras possibilidades engajamento e 
reconhecimento como sujeito social, tanto mais livre do rótulo de “doente mental” que o 
invalida. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  São inegáveis os avanços proporcionados pela implementação da metodologia 
científica moderna na vida social. No entanto, esse modelo apresenta falhas, especialmente 
quando desconsidera outras formas de produção de conhecimento, apresentando-se como 
único parâmetro possível para a verdade. O discurso científico em voga até o século XX 
avocava-se em posição de neutralidade, como se o produto das suas investigações fosse algo 
descolado do contexto da sua produção. Esse entendimento conferia à ciência e àqueles que 
falavam a sua linguagem o poder de decidir acerca de vários aspectos da vida individual e 
coletiva das pessoas. No campo da medicina psiquiátrica, legitimou a segregação intra-
hospitalar um grande contingente de pessoas. 
 A situação modificou-se, inicialmente, mediante o surgimento de novos conceitos 
mais relacionados às ciências exatas. Santos (1987) afirma que os mesmos fatores que 
permitiram a hegemonia do padrão de racionalidade moderna por tantos anos, favoreceram o 
seu colapso, uma vez que, por meio do aprofundamento dos conhecimentos adquiridos através 
do método científico, demonstraram a fragilidade de muitas das bases nas quais esse padrão 
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 Acompanhando esse movimento mais amplo de ruptura com o modelo de 
racionalidade positivista, a Reforma Psiquiátrica Brasileira propõe uma transformação no 
modo como o sofrimento humano é tratado na contemporaneidade, para tanto, provoca 
mudanças no campo da epistemologia psiquiátrica, mediante a abertura das fronteiras dessa 
área do saber para o diálogo com outras disciplinas, em favor de proporcionar melhor 
qualidade de vida para pessoas que enfrentam sofrimento psicológico. 
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